Ao Ilmo. Sr.(a) Oficial(a) do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Lauro de Freitas/BA
OBS.: TRATA-SE DE UM MODELO ORIENTADOR. PORTANTO, SE FAZ NECESSÁRIO ATENTAR-SE PARA AS POSSÍVEIS PARTICULARIDADES QUE ENVOLVEM O IMÓVEL QUE NÃO SE ADEQUEM TOTALMENTE AO MODELO ABAIXO.


***, brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade/órgão expedidor nº ***, data de nascimento***, inscrito(a) no CPF sob o número ***, profissão ***, residente e domiciliada à rua ***, filiação***, endereço eletrônico (email)***, vem requerer a V.Sa. que seja efetuada a averbação na matrícula nº **, a mudança de seu estado civil de *** para *****, sob o regime de **** com ***, brasileiro(a), profissão, RG e órgão expedidor, inscrito(a) no CPF sob o número ***, data de nascimento***, conforme certidão devidamente acostada, de acordo com a lei em vigor.
Nestes termos,
Pede deferimento.
Lauro de Freitas, 
______ de _____________ de _______.
______________________________________________
(reconhecer a firma)
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DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA:
1 ) - CÓPIA AUTENTICADA DA CERTIDÃO DE CASAMENTO.
OBS: A depender do regime do casamento deverá ser apresentado PACTO 
ANTENUPCIAL devidamente registrado no cartório de imóveis competente ao 
primeiro domicílio do casal.
OBS²: Em quais casos será necessária a lavratura e registro do pacto 
antenupcial?

1) Regime da Comunhão Parcial de bens

Para casamentos celebrados, neste regime, até 26/12/1977, é necessária a 
lavratura e o registro do pacto.

A partir de 27/12/1977, este regime passa ser o regime legal de bens, ficando, 
assim, dispensada a lavratura e registro do pacto.

2) Regime da Comunhão Universal de bens

Para casamentos celebrados, neste regime, até 26/12/1977, fica dispensada a 
lavratura e registro do pacto, pois, até esta data, este era o regime legal de bens.

A partir de 27/12/1977, este regime passa a ser convencional, sendo necessária a 
lavratura e o registro do pacto antenupcial.

3) Regime da Separação de Bens (convencional)

Sempre será exigida a lavratura e o registro de pacto

4) Regime de Participação Final nos Aquestos (convencional)

Sempre será exigida a lavratura e o registro de pacto

5) Regime de Separação Obrigatória de Bens (legal)

Nunca será exigida a lavratura e o registro de pacto.
